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Notas introdutórias 

  

 Em dezembro de 2019, um surto de pneumonia de etiologia até então desconhecida foi 

registrado na metrópole de Wuhan, capital da província de Hubei, na República Popular da 

China (ZHU et al., 2020). No início de janeiro, um novo coronavírus foi identificado como 

causador da doença – o SARS-CoV-2 (severe acute respiratory syndrome coronavirus 

2/síndrome respiratória aguda grave de coronavírus 2) (KRAEMER, et al., 2020). A doença, 

denominada de COVID-19 (coronavirus disease 2019/doença do coronavírus 2019), 

rapidamente se espalhou pelo mundo, resultando em pandemia, declarada em 11 de março de 

2020 pela Organização mundial da Saúde (OMS) (WHO, 2020 (a)). 

 No Brasil, o primeiro caso foi confirmado na cidade de São Paulo em 26 de fevereiro 

de 2020 e a primeira morte ocorreu menos de um mês depois, em 17 de março (BRASIL, 2020 

(a)). Embora esses sejam os marcos oficiais da COVID-19 no país, estudos indicam que a 

doença chegou ao país cerca de um mês antes, entre o final de janeiro e início de fevereiro 

(LANA et al., 2020). Em 20 de março de 2021, data desta escrita, o Brasil acumulava 13,9 

milhões de casos (9,8% dos registros globais) e 374,6 mil mortes (12,4% das mortes globais), 

ocupando a terceira e segunda posições no ranking mundial, respectivamente (JOHN 

HOPKINS, 2021).  

 O enfrentamento a pandemia exigiu e continua exigindo a adoção de medidas 

farmacológicas e não farmacológicas que envolvem os serviços de saúde e toda a comunidade 

(GARCIA; DUARTE, 2020, FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020). De um lado, alterações na 

dinâmica operacional dos serviços de saúde, com redução de horário e a restrição do número 

de pacientes atendidos; do outro, um comportamento de medo do vírus por parte da população 

(RODRIGUES; SILVA, 2020; ORNELL et al., 2020). Desse somatório de fatores, tem-se um 

grave impacto da pandemia no enfrentamento a outras doenças, sobretudo aquelas de natureza 

negligenciada e associadas à pobreza, como hanseníase, tuberculose, esquistossomose e outras 

(SOUZA et al., 2020 (a); TEIXEIRA et al., 2020). 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, de evolução crônica e granulomatosa, 

causada pelo Mycobacterium leprae, um bacilo intracelular e álcool-ácido resistente (BAAR) 

que possui afinidade com células da pele e nervos periféricos (CRUZ et al., 2017). Em 

decorrência dessas características, possui alto potencial incapacitante, que, em geral, resulta em 

prejuízos funcionais, psicológicos e sociais nos indivíduos afetados pela doença (MONTEIRO 

et al., 2014). 
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Em número absoluto de casos novos de hanseníase, o Brasil ocupa a segunda posição 

no mundo (atrás apenas da Índia), com aproximadamente 28 mil casos novos/ano, o que 

representa mais de 90% de todos os casos das Américas (WHO, 2020 (b)). Em Sergipe, a 

endemia em 2019 foi classificada como alta na população geral (14,1/ 100 mil habitantes) e em 

menores de 15 anos (4,2/100 mil habitantes) (BRASIL, 2019 (a)). Além disso, um estudo 

recente realizado em Sergipe relatou a ocorrência de casos de incapacidade física em menores 

de 15 anos, um importante indicador de descontrole da doença, e corroborando que a hanseníase 

ainda é um sério problema de saúde em nosso país (SANTOS et al., 2019). 

As conexões entre a COVID-19 e a hanseníase são complexas e ainda não claramente 

elucidadas. Todavia, já é conhecido que há um ponto de convergência entre as duas doenças: o 

maior ônus nas populações mais vulneráveis. A COVID-19 tanto mata mais as populações mais 

pobres, quanto amplia o ciclo de pobreza e vulnerabilidade social (SOUZA et al., 2020 (b); 

SOUZA et al., 2020 (f)).  Este status quo social se constitui num ponto crucial associado à 

manutenção da cadeia de transmissão da hanseníase no Brasil (SOUZA et al., 2020 (c); 

SANTOS et al., 2020). O conhecimento do impacto da pandemia nos indicadores de hanseníase 

é fator crucial para o desenvolvimento de planos e políticas públicas direcionadas ao problema 

aludido (BRASIL, 2020 (b). 

 É com base nesse contexto que este relatório analisa o impacto da pandemia de COVID-

19 em indicadores epidemiológicos da hanseníase na população geral e em menores de 15 anos 

no estado de Sergipe, no ano de 2020.  

 

Desenho Metodológico 

 

Desenho, população e período 

 Foi realizado um estudo ecológico, de série temporal, com o uso de ferramentas de 

análise espacial, incluindo todos os casos novos de hanseníase diagnosticados e notificados no 

estado de Sergipe entre 2017 e 2020. 

 

Cenário de abrangência 

 Sergipe é um dos nove estados da região Nordeste. Possui uma população estimada para 

2020 de 2,3 milhões de habitantes, distribuída em 75 municípios, e densidade demográfica 

94,36 hab/km2. O estado faz limites com Alagoas, ao norte e Bahia, ao sul e oeste (IBGE, 2020). 

Em 2017, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do estado foi considerado alto (0,702) 

e o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) considerado baixo (0,298) (IPEA, 2017). 
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Variáveis, fontes de dados e procedimentos de coleta 

Foram analisadas as seguintes variáveis:  

• Número de casos novos, média mensal e coeficiente de detecção na população geral e 

em menores de 15 anos/100 mil habitantes. 

• Proporção de ignorados/em branco/não classificado nas variáveis epidemiológicas 

(sexo, faixa etária, idade, raça/cor, escolaridade, classificação operacional, forma clínica 

e avaliação de incapacidade no diagnóstico) 

• Proporção de contatos de casos novos de hanseníase que foram examinados no ano. 

 

Os dados foram extraídos do Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN) 

a partir da página eletrônica do Departamento de informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), através da plataforma eletrônica 

(http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/hanswse.def). Os dados 

populacionais foram obtidos do Instituto brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Após a 

coleta, os dados foram compilados para uma planilha eletrônica, para cálculo dos indicadores. 

 

Tratamento estatístico dos dados 

Após a coleta e elaboração do banco de dados, procedeu-se a análise descritiva, através 

de frequência relativa e absoluta. A análise espacial realizada foi puramente descritiva e mapas 

coropléticos foram elaboradas para a apresentação dos resultados. Foram utilizados os 

softwares SPSS (Statistical Package for the Social Sciences versão 22.0) e QGIS (version 

2.14.11, Open-Source Geospatial Foundation- OSGeo, Beaverton, OR, USA). 

 

Aspectos éticos 

 Este relatório está de acordo com as resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde.  

 

Descrição dos Resultados 

  

Em 2020, o estado de Sergipe diagnosticou 253 casos novos de hanseníase na população 

geral, expressando um coeficiente de detecção de 7,9 casos/100 mil habitantes, o que classifica 

o estado como de endemicidade média (coeficiente entre 2,00 e 9,99/100 mil habitantes). Em 

comparação com o ano anterior (2019), observou-se uma redução de 22,2% no número de casos 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sinannet/cnv/hanswse.def
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(325 registrados em 2019) e de 44,4% no coeficiente de detecção geral (14,1/100 mil em 2019). 

Em relação à média dos três anos anteriores (2017-2019), a variação no número de casos foi de 

26,2% (média anual de 343 casos novos no período 2017-2019) e de 47,8% no coeficiente de 

detecção geral (coeficiente médio igual a 15,1/100 mil habitantes) (Figura 1). 

 

Figura 1- Número de casos novos de hanseníase e coeficientes de detecção na população geral 

e em menores de 15 anos/100 mil habitantes. Sergipe, Brasil, 2017-2020. 

 

 Reduções mais acentuadas foram observadas no diagnóstico de menores de 15 anos. Em 

2020, foram registrados 11 casos novos, expressando um coeficiente de detecção de 2,1/100 

mil habitantes, o que classifica o estado como de endemicidade média (coeficiente entre 0,5 e 

2,49/100 mil habitantes). Em relação ao ano de 2019, houve queda de 50% nos registros (22 

casos em 2019) e de 49,8% no coeficiente de detecção (4,2/100 mil em 2019). Em relação à 

média do período 2017-2019, a redução no número de casos novos foi de 52,9% (média anual 

de 23 casos novos no período 2017-2019) e de 52,5% no coeficiente de detecção (4,4/100 mil) 

(Figura 1).  

 Ao longo dos meses dos anos 2017 a 2020, foi observada uma variação no número de 

casos detectados na população geral, com redução nos meses de maio, junho e dezembro. Em 

menores de 15 anos, a detecção de casos mensais foi irregular em todos os anos analisados. Em 

2020, a média mensal de casos novos detectados na população geral foi de 21, uma redução de 

22,2% em relação ao ano anterior e de 26,7% em relação ao período 2017-2019. Além disso, 

observou-se um aumento de casos detectados entre os meses de janeiro e março de 2020 quando 

comparados aos meses de outubro a dezembro de 2019 (Figura 2A). Em menores de 15 anos, 
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a média de casos novos mensais foi inferior a um (0,9), uma redução de 50,0% em relação a 

2019 e de 52,8% em relação ao período 2017-2019 (Figura 2B). 

 

Figura 2- Número de casos novos de hanseníase e coeficientes de detecção na população 

geral/100 mil habitantes (A) e em menores de 15 anos/100 mil habitantes (B), segundo mês de 

notificação. Sergipe, Brasil, 2017-2020. 

 

 Em abril de 2020, mês subsequente ao primeiro registro de COVID-19 no estado de 
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população geral quando comparado à média do mesmo mês nos três anos anteriores (média de 

27 casos em abril nos anos de 2017-2019 e de 15 casos registrados em abril de 2020). Em 

relação a março de 2020, a redução foi de 53,2% (32 casos em março e 15 em abril). No mês 

de julho, pico do número de casos de COVID-19 (n = 33.302), a redução foi de 14,3% em 

relação à média desse mesmo mês no período 2017-2019 (média de 23,3 casos em julho 2017-

2019 e registro de 17 em 2020). As maiores reduções foram observadas nos meses de dezembro 

(81,8%) e setembro (57,1%) (Figura 3A). Em menores de 15 anos, não foram registrados casos 

de hanseníase em janeiro e fevereiro de 2020, bem como nos meses de pico da pandemia (junho 

a agosto) (Figura 3B). 

Figura 3- Variação mensal da detecção de casos novos de hanseníase na população geral (A) e 

em menores de 15 anos (B) de 2020 em relação à média 2017-2019. Sergipe, Brasil, 2017-2020. 

(n= 75 municípios). 
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para 29 (38,6%) em 2020. Contexto semelhante foi observado em menores de 15 anos, cujo 

número de município sem diagnóstico da doença passou de 63 (84,0%) para 68 (90,7%) 

(Tabela 1).  

 

Tabela 1 – Número de municípios com diagnóstico de casos novos de hanseníase na população 

geral (A) e em menores de 15 anos (B). Sergipe, Brasil, 2017-2020. (n = 75 municípios).  

 

A) Classificação dos municípios de acordo com o número de registros de casos 

novos de hanseníase na população geral 

Ano Nenhum registro 1 a 2 casos  3 a 5 casos  6 a 10 casos  > 10 casos  

2017 22 24 16 4 9 

2018 22 24 16 8 5 

2019 25 26 9 8 7 

2020 29 26 7 7 6 

B) Classificação dos municípios de acordo com o número de registros de casos novos 

de hanseníase na população < 15 anos 

Ano Nenhum registro 1 a 2 casos  3 a 5 casos  6 a 10 casos  > 10 casos  

2017 65 8 2 0 0 

2018 61 11 2 1 0 

2019 63 10 2 0 0 

2020 68 6 1 0 0 

 

  

 Percentual de 48% (n = 36) dos municípios apresentaram redução do número de casos 

de hanseníase na população geral em 2020 quando comparado com o ano de 2019. Em números 

absolutos, os municípios de Nossa senhora do Socorro (-20 casos novos; -58,82%), Aracaju (-

12 casos novos; -14,12%) e Capela (-8 casos novos; -72,73%) foram os que mais apresentaram 

redução. Por outro lado, em 24% (n = 18) dos municípios ocorreram aumento de novos casos. 

Desses, 12 não tinham registrado nenhum caso em 2019 (silenciosos), destacando-se Gracho 

Cardoso, com sete casos em 2020 e nenhum no anterior (Figura 4 A e B). 

 

 

 

 

 

 

Figura 4- Variação no número de casos novos de hanseníase na população geral (A e B) e em 

menores de 15 anos (C e D), segundo município de residência: 2020 em relação a 2019. Sergipe, 

Brasil, 2017-2020. (n= 75 municípios). 
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 Em menores de 15 anos, a redução foi observada em 11 municípios. Nossa Senhora 

do Socorro (-3 casos; -75,0%), Barra dos Coqueiros (-2 casos; -100,0%), Itabaiana (-2 casos; -

100,0%) e Poço Redondo (-2 casos; -100,0%) apresentaram as maiores reduções em número 

absoluto de casos. Por outro lado, três municípios silenciosos em 2019 (Estância, Itaporanga 
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d’Ajuda e Telha) registraram um caso cada uma em 2020. A capital do estado, Aracaju, 

registrou dois casos a mais do que os registrados em 2019 (n = 4 e n = 2, respectivamente) 

(Figura 4 C e D). 

 Quando se considera o coeficiente de detecção na população geral por 100 mil 

habitantes, o número de municípios hiperendêmicos decresceu entre 2017 e 2019 (de seis para 

dois). Em 2020, três municípios foram hiperendêmicos (Gracho Cardoso - 120,19/100 mil; Itabi 

- 61,39/100 mil; e São Francisco - 52,89/100 mil). Esses municípios possuem menos de seis 

mil habitantes e registram sete, três e dois casos novos, respectivamente. Além disso, em 2020, 

observou-se declínio do número de municípios com alta (20 em 2019 e 13 em 2020) e de muito 

alta endemicidade (13 em 2019 e 11 em 2020) (Figura 5 A a D). 
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Figura 5- Coeficiente de detecção geral de casos novos de hanseníase na população geral/100 

mil habitantes Sergipe, Brasil, 2017-2020. (n= 75 municípios). 

 

 
 

 

 

 Em menores de 15 anos, o número de municípios hiperendêmicos apresentou 

importante variação, sendo nove em 2019 e três em 2020 (Ilha das Flores - 41,93/100 mil; 

Pinhão - 35,37/100 mil; e Telha-33,53/100 mil). Salienta-se que são três municípios pequenos 

que possuem discreta população menor de 15 anos e registraram quatro, dois e um caso, 

respectivamente (Figura 6 A a D). 
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Figura 6- Coeficiente de detecção geral de casos novos de hanseníase na população geral/100 

mil habitantes Sergipe, Brasil, 2017-2020. (n= 75 municípios). 

 
 

 O impacto da pandemia também ocorreu na qualidade dos registros das informações 

na notificação da doença. Observou-se aumento na proporção de campos ignorados/em 

branco/não classificado, nas variáveis raça/cor, escolaridade, forma clínica e avaliação de 

incapacidade física no diagnóstico. Dessas, a proporção de ignorado na variável raça/cor em 

2020 foi de 11,5%: 3,7 vezes maior do que o observado no ano anterior (2019), e 3,3 vezes 

maior do que a média observada nos três anos anteriores. Na avaliação do grau de incapacidade 

física no momento diagnóstico, 25,3% dos pacientes não foram avaliados em 2020: 1,9 vezes 
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maior do que o ano de 2019 e 1,7 vezes maior do que a média dos três anos anteriores (Tabela 

2). 

 

Tabela 2 – Proporção de campos ignorados nas variáveis epidemiológicas. Sergipe, Brasil, 

2017-2020. (n= 75 municípios). 

% Ignorados/em branco/ Não classificado 2017 2018 2018 2020 

Sexo − − − − 

Idade − − − − 

Raça/cor 3,6 3,8 3,1 11,5 

Escolaridade 21,3 21,3 22,5 28,5 

Classificação operacional − − − − 

Forma Clínica 10,7 10,4 10,8 11,1 

Avaliação de incapacidade no diagnóstico 17,5 14,2 12,9 25,3 

 

 Foi observada redução também na proporção de contatos examinados dentre os 

contatos registrados de casos novos de hanseníase. Em 2020, 68,9% dos contatos foram 

examinados, o menor percentual dos anos analisados. Em relação a 2019, houve uma redução 

de 9,8 pontos percentuais em relação ao ano anterior. Quanto a classificação da qualidade dos 

serviços, de 2017 a 2019, o estado foi classificado como regular (≥75,0 a 89,9% de contatos 

examinados). Em 2020, o indicador foi considerado precário (<75% de contatos examinados). 

 

Figura 7- Número de contatos de casos novos de hanseníase registrados e examinados e 

proporção de exames de contatos. Sergipe, Brasil, 2017-2020. (n= 75 municípios). 

 

Considerações da literatura 

 

 Este relatório mostra o impacto da COVID-19 no enfrentamento à hanseníase no estado 

de Sergipe no ano de 2020. Dada a complexidade da relação entre a COVID-19 e a hanseníase, 

esta discussão será conduzida em três partes: i. dos efeitos deletérios das mudanças na 
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disso, a contextualização será ampliada, abordando a dimensão macroestrutural do país e não 

se restringindo ao estado objeto desta investigação. 

 A COVID-19 chegou ao Brasil pelos grandes centros urbanos do país e, a partir deles, 

espalhou-se para centros urbanos menores e, em seguida, capilarizou-se para os municípios 

menores e mais longínquos do país (CARMO et al., 2020; CÂNDIDO et al., 2020; SOUZA et 

al., 2021 (d)). Notavelmente, graças a globalização, os países não conseguiram se preparar em 

tempo hábil para o enfrentamento do novo coronavírus, de modo que os sistemas de saúde 

foram surpreendidos pela pandemia (WERNECK; CARVALHO 2020). Em tempo quase 

recorde, as autoridades sanitárias elaboraram seus planos de contingência, preparando todos os 

níveis de atenção para lidar com a desconhecida doença. 

 Dada a característica de transmissão respiratória da COVID-19, medidas não 

farmacológicas foram pensadas para restringir a circulação de pessoas e diminuir tanto o 

contágio quanto a sobrecarga sobre o sistema de saúde, cuja capacidade foi rapidamente 

exaurida pelo elevado número de infectados que buscavam atendimento (GARCIA;  DUARTE, 

2020). Dentre as medidas, destacam-se a redução de horários em ambulatórios de 

especialidades médicas não relacionadas com a COVID-19, redução do número de atendimento 

nas unidades básicas de saúde, revezamento de profissionais, cancelamento de consultas, dentre 

outras (TEIXEIRA et al., 2020).  

 Nesse primeiro momento, a missão primaz das autoridades sanitárias seria diminuir a 

cadeia de transmissão da COVID-19 (LANA et al., 2020). Não por negligência, mas pelo 

contexto singular experimentado, pouco se refletiu sobre os impactos dessas medidas no 

diagnóstico e tratamento de outras doenças, como é o caso da hanseníase. Que se reafirme, tais 

medidas foram e continuam sendo, necessárias para a contenção da pandemia; no entanto, é 

necessário ampliar a discussão entorno da extensão da pandemia, que alcançou essas outras 

doenças, já negligenciadas e endêmicas, consideradas subgrupos de vulneráveis ao maior ônus 

da COVID-19 (SOUZA et al., 2020 (b); SOUZA et al., 2021 (e)). 

 Essas alterações na dinâmica dos serviços de saúde ocorreram tanto no âmbito da 

Atenção Primária à Saúde (APS), porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) (SARTI 

et al., 2020; TEIXEIRA et al., 2020), quanto nos serviços de referência de hanseníase, que 

manejam casos complexos, estados reacionais e diagnosticam e/ou ratificam o diagnóstico da 

doença em crianças (MACÊDO BASSO; SILVA, 2017). Adicionalmente, a APS também tem 

contribuído no enfrentamento da COVID-19 (GREENHALGH et al., 2020; FARIAS et al., 

2020).  
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 É nesse ponto que o enfrentamento à hanseníase converge com o enfrentamento à 

COVID-19, posto que a APS passou a atender tanto as demandas já existentes, quanto aquelas 

relacionadas à COVID-19 (SARTI et al., 2020; RIOS et al., 2020). As limitações existentes na 

APS, como a falta de espaço e a escassez de recursos humanos, tornou, na maioria das vezes, 

impraticável a separação entre um e outro paciente, expondo todos, em maior ou menor grau, 

ao risco de contaminação (FARIAS et al., 2020; BRASIL, 2020).  

A APS vem enfrentando nos últimos anos importantes cortes de recursos e um 

arquitetado processo de desestruturação (MARQUES et al., 2019; Souza et al., 2020 (c); 

CAVALCANTE et al., 2020). O “Programa Mais Médicos (PMM)”, por exemplo, criado em 

2013 (BRASIL, 2013(a); Brasil, 2013 (b)), trouxe importantes melhorias para a saúde dos 

brasileiros, sobretudo nas áreas mais vulneráveis do país, nas quais impera a falta de recursos, 

a pobreza e a omissão do estado, dificultando a fixação de profissionais de saúde (PINTO et al., 

2014; OLIVEIRA et al., 2015). Em 2019, no início do governo do presidente Jair Bolsonaro, o 

programa sofreu um processo de mudança estrutural, deixando de existir no formato anterior e 

sendo criado o polêmico “Programa mais Médicos pelo Brasil” (BRASIL, 2019 (b))  

No “Plano de Contingência Estadual (Sergipe) para Infecção Humana pelo Novo 

Coronavírus”, a APS tem o papel de acompanhar os casos leves de COVID-19 e instituir 

medidas de precaução domiciliar e isolamento social, sem mencionar como esse processo de 

atendimento dialogará com os demais problemas atendidos pela APS (SES-SE, 2020; 

MACHADO et al., 2020). No estado, não foram divulgados planos voltados para o 

enfrentamento às doenças endêmicas, como a hanseníase. A ausência de planos estratégicos 

pode justificar a redução da detecção de hanseníase no estado, do baixo exame de contatos e a 

baixa qualidade no preenchimento das notificações. Impactos negativos também foram 

observados no estado da Bahia, no qual houve redução de 51,1% no número de casos de 

hanseníase após o início da pandemia no estado - março a setembro de 2020 (SOUZA et al., 

2021 (d)). 

  Se, por um lado, a rede de saúde passou por modificações substanciais, por outro, o 

medo da doença levou uma importante parcela da população ao autoisolamento social 

(KRAEMER et al., 2020, ORNELL et al., 2020). A procura por assistência médica ficou restrita 

aos casos graves e inadiáveis (SANTANA et al., 2020). Sendo a hanseníase uma doença de 

evolução lenta e com sinais/sintomas iniciais sutis, a procura por diagnóstico pode ter sido 

retardada: entre uma mancha que não dói e/ou não coça e o risco de contaminar-se com um 

vírus desconhecido, parece mais plausível negligenciar a lesão dermatológica até que a 

pandemia seja controlada.  
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 Todo esse cenário nos permite afirmar que haverá um retrocesso sem precedentes no 

enfrentamento à hanseníase, não somente no estado de Sergipe, mas em todo o país. Desse 

modo, a atuação dos militantes dedicados à causa (cientistas, professores, profissionais de 

saúde, autoridades sanitárias e sociedade civil organizada) tornar-se-á ainda mais desafiadora, 

posto que: i. é patente a elevação da prevalência oculta da doença; ii. a demora no diagnóstico 

em maior proporção de casos com incapacidades físicas graves, iii. a manutenção da cadeia de 

transmissão manterá o bacilo circulando na comunidade, iv o abandono de tratamento e que 

poderá levar ao crescente fenômeno de resistência medicamentosa pelo M. leprae; e v. 

problemas logísticos que dificultem o acesso aos medicamentos. 

  Diante de tais desafios, a Sociedade Brasileira de Hansenologia (SBH) emitiu 

orientações para o acompanhamento de pacientes durante a pandemia, incluindo desde os 

aspectos clínicos e medicamentosos até a organização dos serviços para evitar o risco de 

contaminação pela COVID-19. Uma estratégia apontada como plausível diz respeito a 

dispensação de cartelas de PQT para dois ou três meses (SBH, 2020). Todas as orientações 

visam garantir o atendimento integral aos indivíduos afetados pelo M. leprae, mesmo diante 

das dificuldades impostas pela pandemia. 

O Ministério da Saúde, por sua vez, emitiu a nota informativa nº 5/2020, a qual trata da 

“Adequação do serviço de saúde para o cuidado às pessoas acometidas pela Hanseníase no 

contexto da pandemia do COVID-19 no âmbito do Sistema Único de Saúde”. Nela, recomenda-

se: i. manutenção do tratamento medicamentoso, salvo recomendação de suspensão pelo 

médico; ii. mudanças na dispensação dos medicamentos, podendo ser entregue a um 

responsável pelo paciente na unidade ou entregue na casa do paciente, mantendo a 

administração da dose supervisionada na presença de um profissional de saúde, ii. dispensação 

de medicação para trinta dias (BRASIL, 2020 (c)). Cabe salientar que, contrariamente a 

orientação da SBH, o MS não recomendou a dispensação de blíster para dois ou três meses, 

dada a limitação de estoque do Ministério da Saúde (BRASIL, 2020 (c)). 

Os desafios para o futuro exigirão de toda a sociedade um esforço sem precedentes na 

história moderna, dentre os quais se destacam: i. a ampliação de estratégias que possam reduzir 

a prevalência oculta da doença em todo o país; ii. desenvolvimento de pesquisas que desnudem 

a relação entre a COVID-19 e a hanseníase, tanto sob a ótica social quanto biológica, posto que 

não se conhecem os efeitos do SARS-CoV-2 no organismo de um indivíduo com hanseníase e 

nem os efeitos da dinâmica imunológica da hanseníase no indivíduo com COVID-19; iii. 

necessidade de ampliação da APS e descentralização dos serviços de hanseníase; e iv. 

fortalecimento dos programas de hanseníase nas áreas endêmicas para a doença no país. 
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Conclusões 

 

• A pandemia de COVID-19 resultou em impacto negativo no enfrentamento da hanseníase 

em Sergipe, com redução significativa da detecção de casos na população geral e em 

menores de 15 anos e consequente elevação da prevalência oculta da doença no estado, 

além de redução da qualidade dos registros epidemiológicos e do exame de contatos. 

• O cenário posto em tela é capaz de mostrar que a pandemia alcançou outras mazelas 

sanitárias brasileiras, amplificando-as ainda mais.  

 

Recomendações 

 

• A urgente elaboração, pelo estado de Sergipe, de um plano de enfrentamento da 

Hanseníase que objetive mitigar os efeitos danosos da pandemia de COVID-19 no 

processo de enfrentamento da doença; 

• Envolver os diferentes atores políticos e sociais, bem como os diferentes componentes 

da rede de saúde, no processo de luta em favor da eliminação da hanseníase em Sergipe. 
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